
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.806.472 - RS (2019/0100306-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANDRE GINAR DA SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. EXECUÇÃO IMEDIATA DAS PENAS 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, nas ADCs n. 43, 44 e 54, decidiu 
que é constitucional a regra do Código de Processo Penal que prevê 
o esgotamento de todas as possibilidades de recurso para o início do 
cumprimento da pena. Assim, não se pode mais executar 
antecipadamente as reprimendas restritivas de direitos impostas em 
condenação penal, confirmada pelo Tribunal, até que haja o trânsito 
em julgado da sentença condenatória.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 26 de maio de 2020

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Documento: 1945527 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2020 Página  1 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.806.472 - RS (2019/0100306-9)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANDRE GINAR DA SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo 
regimental contra a decisão de fls. 488-498, que deu parcial provimento ao 
recurso especial, a fim de determinar a suspensão da execução das penas 
restritivas de direito até que haja o trânsito em julgado da condenação.

Em suas razões, afirma o Parquet que é possível execução das 
penas restritivas de direito, diversamente do consignado pela decisão 
impugnada. Assim, requer a desconstituição do decisum a fim de que o réu 
possa cumprir a pena imposta antes do trânsito em julgado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Conforme ficou consignado na decisão impugnada, o Supremo 
Tribunal Federal, nas ADCs n. 43, 44 e 54, decidiu que é constitucional a 
regra do Código de Processo Penal que prevê o esgotamento de todas as 
possibilidades de recurso para o início do cumprimento da pena. Assim, 
segundo o referido aresto, o art. 283 do CPP está em conformidade com a 
garantia prevista no art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal.

O decisum proferido em ação declaratória é irrecorrível, 
ressalvada a interposição de embargos declaratórios, e não pode, igualmente, 
ser objeto de ação rescisória (art. 26 da Lei n. 9.986/1999). Tem eficácia 
contra todos e efeito vinculante, inclusive em relação aos órgãos do 
Poder Judiciário.

Logo, desde o referido julgamento, não se pode mais executar 
antecipadamente as reprimendas restritivas de direitos imposta em condenação 
penal, confirmada pelo Tribunal, até que haja o trânsito em julgado da sentença 
condenatória.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0100306-9 REsp 1.806.472 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50049887820164047110  50057815120154047110  50099285720144047110

EM MESA JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDRE GINAR DA SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ANDRE GINAR DA SILVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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